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EDIÇÃO EXTRA

DECRETO
<#E.G.B#1539497#1#1543091>

DECRETO Nº     677,    DE    01   DE    FEVEREIRO    DE 2024.

Regulamenta o Art. 19-A da Lei nº 9.096, 
de 16 de janeiro de 2009, que Dispõe 
sobre a Política da Pesca no Estado de 
Mato Grosso e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, e

CONSIDERANDO as tratativas firmadas no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal por ocasião de audiência de conciliação ocorrida no dia 
25 de abril de 2024, no bojo das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 
7471 e 7514;

CONSIDERANDO o final do período de defeso no âmbito do 
Estado de Mato Grosso e a necessidade de manutenção da atividade 
pesqueira profissional;

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção da atividade 
da pesca profissional no Estado de Mato Grosso, dentro dos parâmetros 
legais estabelecidos;

CONSIDERANDO a segurança previdenciária dos pescadores 
profissionais artesanais no Estado de Mato Grosso,

DECRETA:

Art. 1º  O transporte, o armazenamento e a comercialização 
do pescado oriundo da pesca em rios do Estado de Mato Grosso deverão 
observar as diretrizes específicas definidas neste Decreto pelo período de 

05 (cinco) anos, contados a partir de 1º de janeiro de 2024.

§ 1º  Durante o período estabelecido no caput, será permitida 
a pesca na modalidade “pesque e solte” e a pesca profissional artesanal, 
desde que atendam às condições previstas neste Decreto.

§ 2º  A restrição na atividade da pesca profissional artesanal será 
compensada por contraprestação pecuniária, nos termos do art. 46-B da Lei 
nº 9.096, de 16 de janeiro de 2009, mas não poderá impedir a atividade do 
pescador profissional artesanal em sua plenitude.

Art. 2º  Serão integralmente vedados o transporte, o 
armazenamento e a comercialização do pescado oriundo da pesca em rios 
do Estado de Mato Grosso, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir 
de 1º de janeiro de 2024, em relação às seguintes espécies (Gênero) e suas 
subespécies e variedades:

I - Cachara (Pseudoplatystoma fasciatum);
II - Caparari (Pseudoplatystoma tigrinum);
III - Dourado (Salminus brasiliensis);
IV - Jaú (Zungaro zungaro);
V - Matrinchã (Brycon spp);
VI - Pintado/Surubin (Pseudoplatystoma corruscans; 

Pseudoplatystoma fasciatum; Pseudoplatystoma sp);
VII - Piraíba (Brachyplatystoma filamentosum);
VIII - Piraputanga (Brycon hilarii);
X - Pirarucu (Arapaima gigas);
XI - Trairão (Hoplia);
XII - Tucunaré (Cichla spp).

§ 1º  Com exceção das espécies listadas no caput, para todas as 
mais de 100 espécies de peixes oriundos de rios do Estado de Mato Grosso, 
fica autorizada a pesca, respeitadas as medidas e as cotas previstas em 
legislação específica.
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§ 2º  A restrição contida no caput pode ser afastada quando a 

espécie descrita no presente artigo for considerada exótica e predadora na 
bacia, conforme ato normativo complementar.

§ 3º  O rol de espécies listados no caput poderá ser revisto na 
hipótese de sobrevirem dados lastreados em estudo científico, devidamente 
confirmados pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SEMA, que 
indiquem o restabelecimento do estoque pesqueiro ou a sua diminuição.

Art. 3º  A partir de 1º de janeiro de 2024, somente será permitida 
a pesca amadora na modalidade “pesque e solte”, sendo proibido o abate 
e transporte pelo período definido pelo Art 19-A da Lei nº 9.096, de 16 de 
janeiro de 2009.

§ 1º  Após o fim do período estabelecido pelo Art 19-A da Lei nº 
9.096/2009, a cota e o transporte pelo pescador amador serão definidos por 
resolução do CEPESCA.

§ 2º  O abate com o objetivo exclusivo para consumo no local 
para pescadores na modalidade amador terá os critérios definidos por 
Resolução do CEPESCA.

§ 3º  Entende-se como local de consumo de pescado, para fins 
do que se refere o parágrafo anterior, o barco hotel, o rancho, o hotel e ou 
a pousada, o barranco, o acampamento, e ou similar, desde que localizado 
no mesmo município do local de pesca e em, no máximo, 500 (quinhentos) 
metros de distância da margem do rio.

§ 4º  Até que se defina em resolução específica do CEPESCA, 
será permitido o transporte, abate e consumo no local de até 2kg (dois 
quilos) de peixes ou 01 (um) exemplar por pescador amador, desde que, em 
qualquer hipótese, não estejam no rol de espécies proibidas previsto no Art. 
2º, respeitadas as medidas e as cotas previstas em legislação específica.

§ 5º  É vedado o comércio do pescado proveniente da pesca 
amadora.

Art. 4º  A atividade pesqueira não será objeto das limitações 
previstas neste Decreto quando se enquadrar em uma das seguintes 
situações:

I - a pesca de subsistência realizada pelos povos indígenas, 
povos originários e quilombolas;

II - a pesca, a comercialização e o transporte de iscas vivas, a ser 
regulamentada por Resolução do CEPESCA.

Art. 5º  Fica revogado o Decreto nº 458, de 21 de setembro de 
2023.

Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     01    de  fevereiro  de 2024, 203º 
da Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

FABIO GARCIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

MAUREN LAZZARETTI
Secretária de Estado de Meio Ambiente

<#E.G.B#1539497#2#1543091/>

Protocolo 1539497

<#E.G.B#1539498#2#1543092>

DECRETO Nº   678,     DE    01     DE     FEVEREIRO   DE 2024.

Regulamenta o art. 46-A, o art. 46-B e o 
art. 46-C da Lei nº 9.096, de 16 de janeiro 
de 2009, que “Dispõe sobre a Política da 
Pesca no Estado de Mato Grosso e dá 
outras providências”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 66, inciso III e V, da Constituição 
Estadual e,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âmbito do 
Estado de Mato Grosso, o Registro Estadual de Pescadores Profissionais - 
REPESCA e o Auxílio Pecuniário aos Pescadores Profissionais Artesanais 
do Estado de Mato Grosso, previstos no art. 46-A, no art. 46-B e no art. 46-C 
da Lei 9.906, de 16 de janeiro de 2009, com as alterações promovidas pela 
Lei nº 12.197, de 20 de julho de 2023;

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade econômica 
temporária causada em razão da proibição do transporte, do armazenamento 
e da comercialização de pescado nos rios localizados no Estado de Mato 
Grosso,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre os critérios para inscrição no 
Registro Estadual de Pescadores Profissionais - REPESCA, bem como 
sobre os requisitos para o recebimento do auxílio pecuniário, de natureza 
indenizatória, pelos pescadores profissionais artesanais do Estado de Mato 
Grosso, na forma da Lei Estadual nº 12.197, de 20 de julho de 2023.

Art. 2º  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - pesca profissional: aquela praticada por pescadores que 
fazem da pesca sua profissão ou meio principal de vida;

II - pescador profissional artesanal: aquele que exerce a atividade 
pesqueira de forma autônoma, individualmente ou em regime de economia 
familiar, ou ainda com o auxílio eventual de outros parceiros, sem vínculo 
empregatício;

III - trabalhador de apoio à pesca artesanal: aquele que, de forma 
autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção 
próprios ou mediante contrato de parceria, exerce trabalhos de confecção 
e de reparos de artes e petrechos de pesca, de reparos em embarcações 
de pesca de pequeno porte ou que atua no processamento do produto da 
pesca artesanal;

IV - registro estadual de pescadores profissionais - REPESCA: 
sistema virtual disponibilizado aos pescadores profissionais artesanais para 
cadastro e solicitação de recebimento do auxílio pecuniário;

V - solicitante: denominação do pescador artesanal cadastrado 
no REPESCA e que aguarda análise acerca do deferimento do auxílio 
pecuniário;

VI - beneficiário: denominação do pescador artesanal que tiver 
seu cadastro e contraprestação pecuniária deferidos administrativamente;

VII - registro geral da atividade pesqueira - RGP: sistema 
informatizado criado, no âmbito federal, pela Lei nº 11.959, de 29 de junho 
de 2009, e regulamentado pelo Decreto nº 8.425, de 31 de março de 
2015, como instrumento prévio que habilita a pessoa física ou jurídica e a 
embarcação de pesca ao exercício da atividade pesqueira no Brasil;

VIII - período de defeso: paralisação temporária da pesca para a 
preservação da espécie, tendo como motivação a reprodução (Piracema) e 
o recrutamento, bem como paralisações causadas por fenômenos naturais 
ou acidentes;

IX - auxílio-defeso: benefício concedido pelo Governo Federal, 
no valor de um salário-mínimo mensal, ao pescador artesanal, desde que 
exerça sua atividade profissional ininterruptamente, de forma artesanal e 
individualmente ou em regime de economia familiar, durante o período de 
defeso de atividade pesqueira para a preservação da espécie;

X - auxílio pecuniário aos pescadores profissionais artesanais: 
contraprestação de natureza indenizatória concedida aos pescadores 
profissionais artesanais, no âmbito do Estado de Mato Grosso, que 
preencham os requisitos previstos neste Decreto, no valor de um salário 
mínimo e no prazo previsto na Lei nº 9.906, de 16 de janeiro de 2009, 
em razão da vulnerabilidade econômica ocasionada pela vedação do 
transporte, armazenamento e comercialização do pescado no prazo de 05 
(cinco) anos, a partir de 1º de janeiro de 2024;

XI - programas de requalificação: programas oferecidos pelo 
Estado de Mato Grosso, gratuitamente, aos pescadores artesanais, com o 
objetivo de promover sua requalificação profissional e inserção no mercado 
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de trabalho, preferencialmente sobre assuntos ligados à aquicultura, turismo 
ecológico pesqueiro e/ou assuntos relacionados à atividade pesqueira;

XII - código de beneficiário: código alfanumérico, individual e 
intransferível, vinculado ao CPF do beneficiário, oferecido pela Secretaria de 
Estado de Assistência Social e Cidadania, após a aprovação da solicitação 
de recebimento do benefício ao pescador artesanal.

CAPÍTULO II
DO AUXÍLIO ASSISTENCIAL PECUNIÁRIO AOS PESCADORES 

PROFISSIONAIS ARTESANAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 3º  O auxílio descrito neste Decreto tem por finalidade 
ofertar contraprestação pecuniária com finalidade indenizatória em razão 
das restrições parciais ao transporte, armazenamento e comercialização 
do pescado, por força da Lei nº 9,096, de 16 de janeiro de 2009, com as 
alterações promovidas pela Lei nº 12.197, de 20 de julho de 2023.

Parágrafo único  A contraprestação indenizatória destinada aos 
pescadores profissionais artesanais do Estado de Mato Grosso será paga 
no valor de um salário mínimo, pelo período de três anos, a partir de 2024, 
àqueles que cumprirem os requisitos previstos neste Decreto.

Seção II
Dos Requisitos

Art. 4º  São requisitos para o recebimento do auxílio pecuniário:

I - residência fixa no Estado de Mato Grosso, comprovada por 
meio de envio de comprovante de endereço ou documento similar que 
comprove a residência fixa do pescador no Estado de Mato Grosso;

II - exercício da pesca artesanal, nos rios do Estado de Mato 
Grosso, como profissão exclusiva e principal meio de vida, no período 
mínimo de 01 (um) ano, de forma ininterrupta, até a data de publicação da 
Lei 12.197, de 20 de julho de 2023;

III - inscrição no Registro Estadual de Pescadores Profissionais 
- REPESCA;

IV - inscrição no Registro Geral de Pesca - RGP.

Seção III
Da suspensão do auxílio assistencial

Art. 5º  São causas de suspensão do auxílio pecuniário:

I - mudança de endereço para fora do território do Estado de 
Mato Grosso;

II - vigência do período de defeso, estabelecido pela Lei Federal 
nº 10.779, de 25 de novembro de 2003;

III - o exercício de qualquer atividade remunerada;
IV - cometimento de crime ambiental previsto na legislação 

estadual ou federal, respeitado o contraditório e a ampla defesa;
V - não atendimento da convocação para atualização cadastral do 

REPESCA, no prazo previamente estabelecido pela secretaria competente;
VI - não atendimento da convocação para participação em 

programa de requalificação profissional da pesca, na forma do parágrafo 
único do art. 46-C da Lei Estadual nº 9.096, de 16 de janeiro de 2009 (com 
redação dada pela Lei Estadual nº 12.197 de 20 de julho de 2023);

VII - assiduidade menor que 70%, no programa de requalificação 
profissional da pesca para o qual o pescador artesanal for convocado, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 29 deste Decreto;

VIII - alteração da condição de vulnerabilidade socioeconômica 
do pescador profissional artesanal beneficiado pela contraprestação 
pecuniária prevista neste Decreto, nos casos em que a pesca artesanal 
deixe de configurar meio principal de subsistência do pescador, conforme 
análise técnica específica a ser realizada pela SETASC.

Art. 6º  O gozo de benefício decorrente de programa federal de 
transferência de renda com condicionalidades ou de prestação continuada 
da Assistência Social não impedirá, de forma automática, o recebimento 
da contraprestação pecuniária de que trata este Decreto, ressalvada a 
hipótese prevista no § 1º deste artigo.

Parágrafo único  Descaracterizará a condição de vulnerabilidade 
socioeconômica do beneficiário, quando a renda familiar per capita aferida 
for superior ao valor de meio salário mínimo, conforme parâmetros definidos 
no art. 6º da Lei Federal nº 14.601, de 19 de junho de 2023, configurando a 
causa de suspensão do pagamento do benefício prevista no inciso VIII do 
art. 5º deste Decreto.

Art. 7º  No caso de suspensão do benefício em razão de alguma 

das hipóteses de suspensão elencadas no art. 5° deste Decreto, o pescador 
profissional artesanal não terá direito ao pagamento retroativo dos valores 
que eventualmente deixarem de ser pagos enquanto perdurar a causa de 
suspensão.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO ESTADUAL DE PESCADORES PROFISSIONAIS 

- REPESCA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 8º  O REPESCA é um instrumento prévio de cadastramento 
dos pescadores profissionais artesanais, de etapa obrigatória aos 
solicitantes da contraprestação pecuniária destinada aos pescadores 
profissionais artesanais, no modo e prazo estipulados neste Decreto.

Art. 9º  O cadastro no REPESCA deverá ser realizado até o dia 
31 de março de 2024.

§ 1º  O direito ao pagamento da contraprestação pecuniária 
surgirá após a efetivação e homologação do cadastro do pescador 
profissional artesanal no REPESCA.

§ 2º  Fica autorizada a realização de parceria com os municípios, 
hotéis, pousadas, barcos hotéis e cooperativas de pescadores profissionais 
para a realização de mutirões de cadastro, dentro do prazo previsto no 
caput, com objetivo de viabilizar o acesso dos interessados ao sistema 
virtual.

Art. 10   O cadastro dos pescadores profissionais artesanais 
será feito por meio do Sistema Virtual REPESCA.

§ 1º  No momento do cadastro, o interessado deverá informar 
o nome e a identificação civil de todos os membros do seu núcleo familiar.

§ 2º  Caso o interessado seja inscrito no CadÚnico, fica 
autorizado a juntar a comprovação da respectiva inscrição, caso em que 
está dispensado de indicar as informações requeridas no parágrafo anterior.

Art. 11  O preenchimento do cadastro no REPESCA poderá ser 
feito pelo próprio solicitante ou por terceiro devidamente autorizado.

§ 1º  Caso o cadastro seja feito por terceira pessoa, o pescador 
solicitante deverá preencher termo de responsabilidade, a ser editado e 
disponibilizado pela SETASC em ato normativo próprio, conforme art. 32 
deste Decreto.

§ 2º   O terceiro autorizado deverá ser identificado no Sistema 
Virtual REPESCA em campo destinado especificamente para essa 
finalidade.

§ 3º  Na hipótese prevista no caput deste artigo, com objetivo 
de prevenir e evitar fraudes no momento do cadastramento do REPESCA, 
o Sistema Virtual poderá capturar foto individual de identificação do 
solicitante, que permita a verificação de compatibilidade entre o solicitante 
e o documento pessoal apresentado.

Art. 12  O cadastro virtual no REPESCA compreenderá a 
inserção de dados pessoais, whatsapp, telefone, bem como informações 
acerca do núcleo familiar, endereço de residência e atividades exercidas 
pelo pescador, devendo o solicitante juntar a autodeclaração prevista no 
inciso VII do art. 15 deste Decreto, bem como os documentos e informações 
descritos no art. 4º deste Decreto.

Parágrafo único  É de responsabilidade exclusiva do pescador 
cadastrado manter os dados atualizados junto ao Sistema Virtual REPESCA.

Art. 13  No momento do cadastro, em ambiente virtual, o 
solicitante será exigido a declarar e reconhecer:

I - que as informações por ele prestadas e documentos 
apresentados são verdadeiros e autênticos, sob pena de responsabilização 
civil, penal e administrativa, caso seja verificada a sua falsidade;

II - que o auxílio pecuniário tem caráter indenizatória e será pago 
enquanto durar a vulnerabilidade econômica ocasionada pela restrição 
parcial do transporte, armazenamento e comercialização de pescados nos 
termos previstos na Lei nº 9.906, de 16 de janeiro de 2009;

III - que está ciente das hipóteses de suspensão do auxílio 
pecuniário previstas expressamente no art. 5º deste Decreto, bem como 
que os valores não percebidos durante o prazo em que o auxílio estiver 
suspenso não serão restituídos posteriormente ao beneficiário;
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IV - que a Administração Pública está autorizada a realizar o 

cruzamento dos dados informados no Sistema Virtual REPESCA com os 
demais sistemas governamentais, em todas as esferas, com finalidade de 
evitar fraudes;

V - que a Administração Pública realizará a fiscalização 
permanente dos dados e informações fornecidos pelos pescadores 
profissionais artesanais, estando autorizada a realizar a convocação do 
interessado para dirimir inconsistências apresentadas, bem como para a 
atualização cadastral a qualquer tempo;

VI - que, no caso de verificação de inconsistências não sanadas 
pelo solicitante/beneficiário, o Estado de Mato Grosso tem o dever de 
informá-las à gerência federal do RGP para que sejam tomadas as 
providências cabíveis no âmbito federal;

VII - que, em caso de oferta de programa de capacitação aos 
pescadores na localidade de sua residência, o pescador profissional 
artesanal fica obrigado a frequentar o curso e a atender aos requisitos 
de assiduidade e aproveitamento mínimos, sob pena de suspensão do 
benefício, nos termos deste Decreto;

VIII - que deverá manter as informações atualizadas no Sistema 
Virtual REPESCA, em especial quanto aos dados de endereço e telefone, 
visto que a Administração Pública poderá utilizá-los para convocar 
os pescadores profissionais artesanais para a realização do curso de 
requalificação profissional.

Art. 14  O solicitante ou interessado que, ao registrar os dados 
exigidos, apresente documento ou preste informação e declaração falsos 
que resulte no cadastro de que trata este Decreto, será responsabilizado 
administrativa, cível e criminalmente, bem como deverá ressarcir o erário 
os valores recebidos a título de contraprestação pecuniária, observados os 
princípios do contraditório e da ampla defesa.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO DE CADASTRO NO REPESCA E SOLICITAÇÃO 

DO AUXÍLIO PECUNIÁRIO AOS PESCADORES PROFISSIONAIS 
ARTESANAIS

Seção I
Dos Documentos Comprobatórios

Art. 15  Para a realização do cadastro no REPESCA, o pescador 
profissional artesanal deve anexar no Sistema Virtual, no mínimo, os 
seguintes documentos:

I - cópia do documento oficial de identificação com foto do 
solicitante;

II - cópia de documento oficial de identificação com foto dos 
membros do seu núcleo familiar, nos termos do § 1º do art. 10 deste Decreto;

III - comprovante de endereço e contato telefônico atualizado;
IV - documentos comprobatórios do exercício profissional 

da atividade pesqueira artesanal de forma ininterrupta, como profissão 
exclusiva e principal meio de vida, na forma detalhada nos arts. 16 a 19 
deste Decreto, que comprovem a efetiva atividade até a data de 20 de julho 
de 2023;

V - inscrição no Registro Geral de Pesca (RGP);
VI - cópia da CTPS;
VII - autodeclaração do exercício da pesca profissional artesanal, 

a ser editada e disponibilizada pela SETASC em ato normativo próprio, 
conforme art. 32 deste Decreto.

Art. 16  Para a comprovação do exercício da pesca profissional 
artesanal, de forma exclusiva e como principal meio de vida, o pescador 
artesanal comprovar a atividade pesqueira, mediante apresentação de 
notas fiscais, comprovantes de compra e venda, ou quaisquer outras 
documentações que permitam comprovar a atividade da pesca artesanal 
como meio de vida durante o prazo de, no mínimo, 01 ano, conforme 
previsto no art. 15, inciso IV, deste Decreto.

Parágrafo único  Não serão aceitos como documentação 
comprobatória do efetivo exercício da atividade pesqueira os documentos 
apresentados com data retroativa, ou, ainda, que não permitam a 
visualização da data de emissão.

Art. 17  O solicitante, além de juntar os documentos 
comprobatórios exigidos, deverá declarar o local habitual de pesca, 
incluindo município e indicação do trecho do rio, bem como indicar local 
habitual de venda do pescado;

Art. 18  A Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania 
- SETASC fica autorizada, com o apoio técnico da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente - SEMA, a tomar as medidas necessárias para garantir 
a autenticidade dos documentos comprobatórios de que trata o inciso IV 
do art. 15 deste Decreto, inclusive daqueles emitidos pelas colônias de 

pescadores, antes da publicação desta norma.

Art. 19  Não será permitida a apresentação da autodeclaração 
do exercício da pesca profissional artesanal prevista no inciso VII do art. 15 
deste Decreto como único meio de prova do exercício da atividade pesqueira 
profissional artesanal, para fins de recebimento do auxílio pecuniário aos 
pescadores artesanais.

Seção II
Da Validação e Da Fiscalização

Art. 20  Após apresentados os documentos comprobatórios 
pelo solicitante, compete à Secretaria de Assistência Social e Cidadania - 
SETASC a análise e validação da referida documentação.

§ 1º  Caso seja verificada inconsistência, impedimento, ou haja 
necessidade de complementação, fica autorizada a SETASC a requisitar 
documentos complementares, devendo ser fundamentada a decisão de 
requisição, indicando os documentos que deverão ser apresentados pelo 
solicitante, sempre que possível.

§ 2º  Se os documentos complementares apresentados ainda 
não forem suficientes para solucionar as controvérsias indicadas no § 1º 
deste artigo, fica a Administração Pública autorizada a realizar vistoria por 
equipe de referência in loco, de acordo com a verificação de conveniência 
e oportunidade.

Art. 21  A SETASC está autorizada a convocar, a qualquer tempo, 
os pescadores profissionais artesanais para realizar a atualização cadastral 
no REPESCA, com objetivo de verificar se os requisitos para o recebimento 
do auxílio pecuniário ainda estão preenchidos.

Parágrafo único  A convocação será realizada com prazo hábil 
para atualização cadastral e terá caráter geral, podendo restringir-se a 
determinadas localidades.

Art. 22  Verificada a regularidade e cumprimento dos requisitos, 
será gerado o código de beneficiário, de caráter individual e intransferível, 
vinculado ao CPF do beneficiário, que será utilizado pelo pescador para 
recebimento do referido auxílio.

Art. 23  Não respondida a exigência requerida pela Administração 
Pública no prazo informado, a solicitação será cancelada e o solicitante terá 
que reiniciar os trâmites do pedido do referido benefício, dentro do prazo 
previsto no art. 9º deste Decreto.

Art. 24  Findo o prazo para o cadastro no REPESCA, após a 
análise e validação da documentação enviada pelos solicitantes, em 
respeito ao princípio da publicidade, a Secretaria de Assistência Social e 
Cidadania - SETASC publicará a lista dos beneficiários ao auxílio pecuniário 
contraprestacional por municípios.

CAPÍTULO V
DOS PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO DOS PESCADORES

Art. 25  A Administração Pública, diretamente ou por meio 
de parceria, poderá instituir programas de capacitação, destinados aos 
pescadores profissionais artesanais, com objetivo de requalificar esses 
profissionais da pesca para o mercado de trabalho.

Art. 26  Os programas de capacitação deverão ser relacionados 
ao turismo pesqueiro e ecológico, à produção sustentável da aquicultura, 
bem como, outros relacionados à efetividade deste Decreto e da Lei 
Estadual nº 9.906, de 16 de janeiro de 2009.

Art. 27  A escolha dos locais de oferta dos programas de 
capacitação levará em conta, dentre outros critérios, os locais com maior 
quantidade de pescadores profissionais artesanais cadastrados no 
REPESCA.

Art. 28  Na hipótese de oferta dos cursos de requalificação, 
fica obrigada a Administração Pública a convocar todos os pescadores 
profissionais artesanais cadastrados para que tenham ciência de todas as 
informações necessárias à efetivação da matrícula e frequência nos referidos 
cursos, podendo, inclusive, utilizar de todos os canais de comunicação, 
bem como dos meios de contato informados pelo beneficiário no momento 
do cadastro no REPESCA, de modo a garantir a devida publicidade.

Art. 29  Nos locais onde houver oferta dos cursos de 
requalificação, o recebimento do auxílio pecuniário aos pescadores 
profissionais artesanais ficará condicionado à matrícula e frequência do 
beneficiário.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT  Código de Autenticidade: a4d6043e



Página 5   01 de Fevereiro de 2024 Nº 28.674Diário   Oficial
Parágrafo único  A Administração Pública fica obrigada a 

garantir estrutura e condições para que os beneficiários frequentem os 
cursos ofertados pelos programas, de modo que estes não sejam des-
proporcionalmente onerados.

Art. 30  Caso a quantidade de vagas ofertadas seja maior do 
que a quantidade de pescadores artesanais profissionais cadastrados, as 
demais vagas remanescentes serão ofertadas ao público geral, de acordo 
com as prioridades elencadas em documento complementar expedido pela 
SETASC.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31  Compete à SETASC definir e executar, por meio de 
atos complementares, a forma de pagamento do auxílio pecuniário aos 
pescadores profissionais artesanais, bem como regulamentar, em ato 
normativo específico, os procedimentos necessários à revisão periódica 
dos critérios de concessão e da aferição da configuração da hipótese de 
suspensão do benefício prevista no inciso VIII do art. 5º deste Decreto.

Parágrafo único  O pagamento do benefício será vinculado 
ao código de beneficiário fornecido ao pescador no momento em que a 
solicitação for aprovada.

Art. 32  Compete à SETASC editar e disponibilizar, em ato 
normativo próprio, a ser publicado em prazo hábil anterior àquele previsto 
no art. 9º deste Decreto, o termo de responsabilidade, previsto no § 1º do 
art. 11 deste Decreto, e a autodeclaração, prevista no inciso VII do art. 15 
deste Decreto.

Art. 33  Todas as informações requeridas para o cadastramento 
no REPESCA, bem como recebimento do auxílio contraprestacional 
pecuniário aos pescadores profissionais artesanais, terão como objetivo o 
respeito à privacidade dos beneficiários na forma estabelecida nas Leis nºs 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais).

Art. 34  Com objetivo de viabilizar a adesão e melhor atendimento 
aos pescadores beneficiários deste Decreto, a Administração Pública 
poderá firmar parceria com os Centros de Referência de Assistência Social 
- CRAS, para o auxílio no cadastro do REPESCA e solicitação do auxílio 
pecuniário.

Art. 35  As informações extraídas do Sistema Virtual REPESCA 
poderão servir de base para formação de um banco de dados estatal da 
atividade pesqueira nos municípios mato-grossenses, a fim de nortear 
políticas públicas do Estado de Mato Grosso.

Art. 36  Exaurido o prazo de pagamento do auxílio pecuniário 
previsto neste Decreto, o Sistema Virtual REPESCA poderá permanecer 
ativo para recebimento de novos cadastros de pescadores profissionais 
artesanais, com o fim de monitoramento e criação de políticas públicas 
voltadas ao referido público, de acordo com o interesse e conveniência da 
Administração Pública.

Art. 37  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás em Cuiabá,     01      de  fevereiro  de 2024, 203º 
da Independência e 136º da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

FABIO GARCIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

GRASIELLE PAES DA SILVA BUGALHO
Secretária de Estado de Assistência Social e Cidadania

MAUREN LAZZARETTI
Secretária de Estado de Meio Ambiente

<#E.G.B#1539498#5#1543092/>

Protocolo 1539498

ATO DO GOVERNADOR

EXONERAÇÃO
<#E.G.B#1539482#5#1543074>

ATO Nº 104/2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições legais, resolve exonerar, a pedido, APARECIDA MARIA 
BORGES BEZERRA, R.G. nº 06XXXXX7 SSP-MT, do cargo em Comissão 
de Direção Geral e Assessoramento, Nível DGA-1, de Secretária de Estado, 
da SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA FAMILIAR - SEAF, a 
partir de 26 de janeiro de 2024.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT, 01 de fevereiro de 2024.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1539482#5#1543074/>

Protocolo 1539482
<#E.G.B#1539471#5#1543061>

ATO Nº 105/2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
de suas atribuições legais, resolve exonerar LUIZ ARTUR DE OLIVEIRA 
RIBEIRO, R.G. nº 10XXXXX5 SSP-MT, do cargo em Comissão de Direção 
Geral e Assessoramento, Nível DGA-2, de Secretário Adjunto, do Gabinete 
da Secretaria Adjunta de Administração Sistêmica, da SECRETARIA DE 
ESTADO DE AGRICULTURA FAMILIAR - SEAF, a partir de 1º de fevereiro  
de 2024.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT, 01 de fevereiro de 2024.

MAURO MENDES
Governador do Estado

FABIO GARCIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

<#E.G.B#1539471#5#1543061/>

Protocolo 1539471

NOMEAÇÃO
<#E.G.B#1539473#5#1543064>

ATO Nº 106/2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
de suas atribuições legais, resolve nomear LUIZ ARTUR DE OLIVEIRA 
RIBEIRO, R.G. nº 10XXXXX5 SSP-MT, para exercer o cargo em Comissão 
de Direção Geral e Assessoramento, Nível DGA-1, de Secretário de Estado, 
da SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA FAMILIAR - SEAF, a 
partir de 1º de fevereiro de 2024.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT, 01 de fevereiro de 2024.

MAURO MENDES
Governador do Estado

<#E.G.B#1539473#5#1543064/>

Protocolo 1539473
<#E.G.B#1539476#5#1543068>

ATO Nº 107/2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no 
uso de suas atribuições legais, resolve nomear JOELSON OBREGÃO 
MATOSO - R.G. nº 00XXXXXX1 SSP-MS, para exercer o cargo em 
Comissão de Direção Geral e Assessoramento, Nível DGA-2, de Secretário 
Adjunto, do Gabinete da Secretaria Adjunta de Administração Sistêmica, 
da SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA FAMILIAR - SEAF, a 
partir de 1º de fevereiro de 2024.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT, 01 de fevereiro de 2024.

MAURO MENDES
Governador do Estado

FABIO GARCIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

<#E.G.B#1539476#5#1543068/>

Protocolo 1539476
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Acesse
repesca.
setasc.
mt.gov.br

Governo de
Mato
Grosso

g o v m a t o g r o s s omt .g o v. b r

O Repesca é o programa do Governo de Mato Grosso que vai pagar 

auxílio financeiro de um salário mínimo e oferecer capacitação 
profissional para quem vive exclusivamente da pesca artesanal.

PESCADORES 
PROFISSIONAIS 
DE MATO GROSSO, 
CADASTREM-SE.
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DAS ESCOLAS ESTADUAIS

ESTUDANDO NA INGLATERRA,

COMO O VAGNER, DE PORTO ESTRELA

100 ALUNOS
+ DE

PROGRAMA MAIS INGLÊS  MT

DÁ ORGULHO
VIVER EM
MATO GROSSO

MT.GOV.BR
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Governo do Estado de Mato Grosso
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO
Rua Júlio Domingos de Campos

CEP 78050-970 - Cuiabá - Mato Grosso
CNPJ(MF) 03.507.415/0004-97

www.iomat.mt.gov.br
Acesse o portal E-Mato Grosso

www.mt.gov.br

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

De acordo com a Instrução Normativa nº 005/2008 do 
Diário Oficial de 27 de maio de 2008, as matérias deverão ser 
enviadas pelo sistema IOMATNET e no balcão da IOMAT, 

pessoalmente, em Pen Drive, CD-ROM ou através do correio 
eletrônico, publica@iomat.mt.gov.br, até as 16:00hs.

Os arquivos deverão ser em extensão .rtf, .doc ou .docx

ATENDIMENTO EXTERNO

De acordo com a Portaria nº 030/2019/SEPLAG do Diário 
Oficial de 05 de Abril de 2019, o atendimento é de Segunda à 

Sexta-feira, das 08:00hs às 12:00hs e 13:00hs às 17:00hs.

(65) 3613-8000

Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva
Gigante pela própria natureza,

És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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